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Informações consultadas em setembro de 2026. 
Material editorial de planejamento. Regras aduaneiras, sanitárias, tributárias, aeroportuárias e de transporte podem mudar e devem ser confirmadas 
antes de cada operação real. 
 



Como usar este guia 

Transportar doces para uma celebração distante não é uma única operação. A solução depende do produto, da 
quantidade, da finalidade, do destino, da modalidade de transporte e das condições necessárias para preservar o produto 
até a montagem. 

Este guia acompanha o Editorial Nº 013 do Observatório LEBBEKE e organiza os principais pontos de verificação antes 
de uma operação. Ele não substitui orientação aduaneira, sanitária, tributária ou de comércio exterior. 

A lógica central é: 

produto → conservação → embalagem → percurso → modalidade → documentação → destino → custo 
→ recebimento 

1. Antes de escolher o transporte 
Pergunta O que identificar 
Qual produto? Nome, composição, recheio, ingredientes de origem animal ou vegetal, apresentação e quantidade. 
Como ele precisa chegar? Condições de temperatura, proteção contra umidade, movimentação e demais requisitos do produto. 
Para onde? País, cidade, aeroporto/terminal e local da celebração. 
Para qual finalidade? Uso pessoal, presente, evento, prestação de serviço, venda ou outra finalidade comercial. 
Como viajará? Bagagem acompanhada, courier/remessa ou carga aérea/exportação formal. 
 

 

2. Escolha da modalidade 
Modalidade Características Ponto de atenção 
Bagagem acompanhada Viajante leva consigo, em bagagem de mão ou 

despachada, quando permitido. 
Não basta estar na mala: finalidade, natureza, 
quantidade e regras do destino precisam permitir o 
enquadramento. 

Courier / remessa Empresa especializada realiza transporte e trâmites 
correspondentes. 

Não elimina fiscalização, requisitos sanitários, 
documentação ou tributos aplicáveis. 

Carga aérea / exportação 
formal 

Operação estruturada de comércio exterior. Pode envolver NF-e, DU-E, LPCO, fatura comercial, 
packing list, AWB e outros documentos, conforme o 
caso. 

 
A escolha deve começar pelo produto e pelo destino — não pelo preço do frete. 

 



3. Bagagem acompanhada 

A Receita Federal define bagagem como os bens trazidos pelo viajante em razão de sua viagem internacional, mas nem 
tudo que está dentro da mala necessariamente se enquadra no conceito de bagagem. Bens destinados à revenda, ao uso 
industrial, encomendas para terceiros e outras situações previstas pela norma ficam fora desse conceito. 

Para uma operação de casamento, esta distinção é fundamental. Algumas unidades transportadas pelo próprio viajante 
não devem ser automaticamente comparadas a centenas de unidades destinadas a uma mesa de doces ou a uma operação 
comercial. 

Na entrada no Brasil, a Receita Federal estabelece ainda regras de declaração, tributação e controle de itens sujeitos a 
outros órgãos. A cota de isenção para bagagem acompanhada é de US$ 1.000 para chegada por via aérea ou marítima e 
US$ 500 por outras vias, observadas as demais condições e limites. 

Importante: essas regras tratam da entrada no Brasil e não autorizam automaticamente a entrada de 
alimentos em outro país. 

Checklist para bagagem 

• Confirmar regras da companhia aérea para o tipo de bagagem e acondicionamento. 
• Confirmar regras de segurança aeroportuária aplicáveis. 
• Verificar se finalidade e quantidade são compatíveis com o regime de bagagem do país de entrada. 
• Consultar regras sanitárias e aduaneiras do destino para o produto específico. 
• Levar documentação que permita identificar o produto, quando recomendável ou exigido. 
• Planejar proteção contra movimentação e variações ambientais. 

 

4. Courier e remessa internacional 

No Brasil, encomendas internacionais são produtos ou documentos que entram ou saem do país pelos Correios ou por 
empresas privadas de courier. A Receita Federal informa que estão sujeitas à fiscalização aduaneira e, conforme a 
mercadoria, à atuação de Anvisa, Agricultura e outros órgãos. 

Na importação, utiliza-se a Declaração de Importação de Remessa (DIR); na exportação, podem ser utilizadas a 
Declaração de Remessa de Exportação (DRE) e a Lista de Remessas (LR), conforme a operação. A DIR é registrada pelos 
Correios ou pelo courier no Siscomex Remessa. 

Antes de contratar, confirme com o operador: 

• Se aceita alimentos e especificamente a composição do produto. 
• Se há restrições para produtos refrigerados ou perecíveis. 
• Qual documentação comercial ou aduaneira será necessária. 
• Quem será responsável pelo desembaraço no destino. 
• Como serão tratados impostos, taxas, armazenagem e inspeções. 
• O que ocorre se a carga for retida ou não puder ser liberada. 
 



5. Carga aérea e exportação formal 

Quando a operação possui finalidade comercial e maior complexidade, pode ser necessário estruturar uma exportação 
formal. O Siscomex descreve a DU-E — Declaração Única de Exportação — como o documento eletrônico que reúne 
informações aduaneiras, administrativas, comerciais, financeiras, fiscais e logísticas da operação. 

A operacionalização pode envolver habilitação, frete e seguro, certificações, nota fiscal, documentos necessários, DU-E, 
despacho e envio de documentos ao comprador/importador. O procedimento concreto depende da mercadoria e da 
operação. 

A consulta do tratamento administrativo pelo código NCM e pelo país de destino é uma etapa importante para verificar 
anuências, LPCO ou outras exigências. 

Documentos que podem aparecer em uma operação formal 
Documento Função / observação 
NF-e Documento fiscal que pode amparar a exportação e servir de base para a DU-E, conforme a 

operação. 
DU-E Declaração eletrônica que enquadra e subsidia o despacho aduaneiro de exportação. 
LPCO Licenças, Permissões, Certificados e Outros Documentos, quando exigidos pelo tratamento 

administrativo. 
Commercial Invoice Fatura comercial com informações da operação, partes, mercadorias e valores. 
Packing List Romaneio que relaciona volumes e respectivos conteúdos. 
AWB Air Waybill: documento relacionado ao transporte aéreo da carga. 
Certificados / documentos sanitários Somente quando exigidos pela natureza do produto, origem, destino ou operação. 
 
Não existe uma lista universal. A operação deve ser verificada pelo produto, NCM, destino e 
modalidade. 

 

6. O país de destino muda a regra 

A autorização para transportar fisicamente um alimento não significa, por si só, autorização para introduzi-lo em outro 
país. A composição, a quantidade, a finalidade e a modalidade podem alterar o tratamento. 

União Europeia 

A União Europeia mantém restrições específicas para produtos de origem animal trazidos por viajantes de fora da UE. 
Em regra, carne, leite e produtos derivados não podem ser trazidos na bagagem, salvo exceções previstas na legislação. A 
consulta deve ser feita para o produto e a origem concretos. 

Reino Unido — Grã-Bretanha 

A orientação oficial permite, a partir de qualquer país, determinados chocolates e confeitos, mas estabelece ressalvas para 
produtos feitos com grande quantidade de ingredientes lácteos não processados. As regras para Inglaterra, Escócia e País 
de Gales devem ser distinguidas das aplicáveis à Irlanda do Norte. 

Estados Unidos 

A FDA regula alimentos importados. A regra de Prior Notice possui exceções, incluindo alimentos acompanhados por um 
indivíduo que chegam para uso pessoal, sem venda ou distribuição. Isso não deve ser confundido com uma operação 
comercial para um casamento. 

Caribe e América do Sul 

Não trate a região como uma única jurisdição. Para cada país, confirme separadamente a autoridade aduaneira, a 
autoridade sanitária/agropecuária, as regras de bagagem ou importação e a tributação aplicável. 



7. Matriz de pré-verificação por destino 

Esta matriz indica o que deve ser verificado antes da operação. Não é uma autorização de entrada. Para operações 
comerciais, confirme também com o importador, despachante ou profissional local responsável. 

Destino Verificar primeiro Fonte / autoridade 
União Europeia Composição; origem animal; bagagem pessoal; regras de entrada; 

eventual controle sanitário. 
European Commission — Food Safety / 
Personal Imports 

Reino Unido — GB Composição; uso pessoal x comercial; produtos lácteos; regras de 
importação; controles de fronteira quando aplicáveis. 

GOV.UK — Bringing food into Great 
Britain 

Estados Unidos FDA; Prior Notice quando aplicável; finalidade; composição; 
entrada aduaneira. 

FDA + U.S. Customs and Border 
Protection 

Caribe País específico; regras de alimentos; produtos de origem animal; 
bagagem/remessa; impostos. 

Customs + food/health authority do país 

América do Sul País específico; composição; finalidade; regras sanitárias; 
bagagem/remessa; impostos e classificação. 

Customs + food/agriculture authority do 
país 

 

Regra editorial do Guia LEBBEKE 

Nunca publicar uma porcentagem de imposto ou um “limite de entrada” como se fosse universal. 
Tarifas e regimes dependem da classificação, origem, valor, finalidade e modalidade. Quando o dado 
não puder ser determinado sem consulta específica, registrar “a verificar”. 

 

8. Estrutura de custos 

Separe produto, logística, tributação e serviço. Frete, despacho, armazenagem e taxas privadas não são sinônimos de 
imposto. 

Componente Pergunta 
Produto Valor dos doces e quantidade enviada. 
Embalagem Existe estrutura especial de transporte ou controle térmico? 
Transporte nacional Como o produto chega ao aeroporto/terminal? 
Frete internacional Qual modalidade e qual serviço contratado? 
Seguro É necessário e qual cobertura está disponível? 
Desembaraço / despacho Quem fará a liberação e qual o custo? 
Imposto de importação Qual classificação e regime determinam o tributo? 
Tributos internos Existe VAT, GST, sales tax ou equivalente? 
Armazenagem Haverá permanência em terminal ou instalação? 
Inspeção Há possibilidade ou exigência de inspeção? 
Courier / agente / despachante Quais serviços privados serão cobrados? 
Transporte no destino Quem leva a carga até o hotel/venue? 
 
 



9. Checklist LEBBEKE — antes de embarcar 
✓ Verificação 
□ Destino final definido: país, cidade e local da celebração. 
□ Composição e características do produto documentadas. 
□ Quantidade total e finalidade da operação definidas. 
□ Modalidade de transporte escolhida após consulta das regras. 
□ Companhia aérea / courier confirmou aceitação do produto e da condição de transporte. 
□ Regras de entrada do país de destino verificadas em fonte oficial. 
□ Documentação necessária definida. 
□ Tributos, taxas, despacho e armazenagem estimados. 
□ Responsável pelo recebimento no destino definido. 
□ Condições de armazenamento no destino confirmadas. 
□ Horário de entrega e montagem definido. 
□ Margem de segurança criada entre chegada e celebração. 
□ Plano de contingência definido para atrasos ou retenções. 
 

 

10. Documento, autoridade e responsabilidade 
Questão Quem normalmente deve confirmar 
Aceitação do transporte Companhia aérea, courier ou agente de carga. 
Regras aduaneiras Autoridade aduaneira do destino / despachante ou importador. 
Regras sanitárias Autoridade sanitária/agropecuária competente do destino. 
Classificação e exportação brasileira Exportador + responsável por comércio exterior / despachante. 
Tributos no destino Autoridade fiscal/aduaneira + importador ou especialista local. 
Armazenamento Responsável pelo recebimento + venue/hotel + equipe técnica. 
Montagem Fornecedor/equipe de doces + cerimonial/venue. 
 

 

11. Três perguntas antes de qualquer operação 

01 — O produto pode viajar nas condições disponíveis? 

02 — O produto pode entrar no país de destino para esta finalidade? 

03 — O custo e a complexidade da operação fazem sentido diante da experiência que se pretende 
preservar? 

Se uma dessas perguntas não estiver respondida, a operação ainda não está pronta para o embarque. 

 



12. Fontes oficiais consultadas 

Fontes verificadas em setembro de 2026. Os links devem ser revisitados antes de qualquer operação real. 

Brasil — Receita Federal 
Bens do Viajante — atualizado em 10/08/2026. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/viagens-internacionais/guia-do-viajante/entrada-no-brasil/bens-do-
viajante 
Isenções, Cotas, Limites Quantitativos e Free Shop — atualizado em 27/01/2026. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/viagens-internacionais/guia-do-viajante/entrada-no-brasil/cota-de-
isencao-duty-free-e-bagagem-tributavel 
Bens a Declarar, Cálculo do Imposto e Pagamento — atualizado em 14/08/2026. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/viagens-internacionais/guia-do-viajante/entrada-no-brasil/bens-a-
declarar-tributacao-e-calculo-do-imposto 
Perguntas e Respostas — Guia do Viajante — atualizado em 04/09/2026. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/viagens-internacionais/guia-do-viajante/perguntas-e-respostas 
Manual de Encomendas Internacionais — atualizado em 26/08/2026. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/manuais/remessas-postal-e-expressa/manual-de-encomendas-
internacionais 
Declaração Aduaneira — DIR, DRE e LR. 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/aduana-e-comercio-exterior/manuais/remessas-postal-e-expressa/topicos/declaracao 

Brasil — Siscomex 
Etapas da operacionalização da exportação. 
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/servicos/aprendendo-a-exportar/9-operacionalizacao-da-exportacao/etapas-da-operacionalizacao-da-exportacao/ 
Manuais — DU-E e LPCO — atualizações de 2026. 
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/informacoes/manuais 
Tratamento Administrativo de Exportação. 
https://www.gov.br/siscomex/pt-br/informacoes/tratamento-administrativos/tratamento-administrativo-de-exportacao-1 

Estados Unidos — FDA 
Guidance for Industry: Prior Notice of Imported Food Shipments. 
https://www.fda.gov/regulatory-information/search-fda-guidance-documents/guidance-industry-what-you-need-know-about-prior-notice-imported-
food-shipments 

União Europeia 
European Commission — Personal imports of animal products. 
https://food.ec.europa.eu/animals/animal-products-movements/personal-imports_en 

Reino Unido 
GOV.UK — Bringing food into Great Britain. 
https://www.gov.uk/bringing-food-into-great-britain 
GOV.UK — Foodstuffs with GB import restrictions — atualizado em 10/07/2026. 
https://www.gov.uk/government/publications/foodstuffs-with-gb-import-restrictions/foodstuffs-with-gb-import-restrictions 

IATA 
IATA — Perishables / Perishable Cargo Regulations (PCR). Consultar a edição vigente antes de operações comerciais. 
 



 

A distância pode mudar o caminho. 
Não precisa mudar a experiência. 
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Anexo do Observatório LEBBEKE · Editorial Nº 013 

 

Nota editorial 

Este material foi elaborado para apoiar o planejamento de operações de transporte de doces de casamento. Não constitui 
parecer jurídico, aduaneiro, sanitário, tributário ou de comércio exterior. As regras aplicáveis devem ser confirmadas 
para cada produto, modalidade, origem, destino e data da operação. 


